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ARTICULAÇÃO ENTRE AS APRENDIZAGENS 
INDIVIDUAL, GRUPAL E ORGANIZACIONAL EM 

UMA INSTITUIÇÃO HOSPITALAR

RESUMO

Este artigo visa a analisar a articulação entre os níveis individual, grupal e organizacional da 
aprendizagem em uma instituição hospitalar. A fim de atender a tal objetivo e, em acordo com estudos an-
teriores, foi realizada uma pesquisa quantitativa, a partir da aplicação de questionários, com os enfermei-
ros do hospital. Os dados angariados foram analisados seguindo-se a modelagem de equações estruturais. 
Os resultados demonstram que a aprendizagem nos grupos está relacionada à aprendizagem que ocorre 
nos níveis individual e organizacional, porém, a aprendizagem individual não se mostrou significativamente 
associada à aprendizagem organizacional. Além disso, constatou-se que a aprendizagem grupal influencia 
substancialmente a aprendizagem organizacional, em comparação à aprendizagem individual. Os resulta-
dos obtidos são consoantes aos encontrados em outros estudos da mesma natureza.
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 INTRODUÇÃO

Estudada e discutida de forma assídua há mais de cinquenta anos, a aprendizagem 
nas organizações ainda é tema de divergências – talvez propositais – e que demandam profun-
didade nas pesquisas. Não somente na academia, no cenário empresarial também se observa 
a importância crescente que se passou a dar à aquisição, à manutenção e à transferência da 
aprendizagem e do conhecimento como ferramentas estratégicas e como instrumentos de em-
pregabilidade para os trabalhadores. 

Devido ao crescente reconhecimento da importância do conhecimento como recurso es-
tratégico para as organizações modernas, é notório que muitas áreas da Administração e de out-
ras ciências concentram-se em investigar e viabilizar sua criação, transformação, aprendizagem, 
uso e gestão (BENNET; TOMBLIN, 2006). Nesse contexto, a gestão da aprendizagem organizacion-
al aparece como fator primordial nestas questões ao ser capaz de potencializar estes processos 
que permeiam as esferas dos indivíduos, dos grupos e das próprias organizações.

O termo “aprendizagem organizacional” (AO) é observado em uma multiplicidade de 
conceituações, classificações e aplicações. Neste artigo, admite-se o foco no nível organizacion-
al, por meio de uma perspectiva normativa (SHIPTON, 2006), à medida que busca evidenciar 
o aprendizado organizacional em suas diferentes dimensões. Assume-se, portanto, assim como 
outros autores (FYOL; LYLES, 1985; KIM, 1998; CROSSAN, LANE; WHITE, 1999; ABBAD; BORG-
ES-ANDRADE, 2004 CROSSAN; MAURER; WHITE, 2011), que a aprendizagem em nível organiza-
cional compreende os processos de aprendizagem individual (AI) e aprendizagem grupal (AG). 
Estas dimensões estão interconectadas e devem ser levadas em consideração quando se examina 
o fenômeno de aprendizagem. 

Há de se apontar, contudo, as dificuldades e problemas inerentes às pesquisas na área, 
dentre as quais Neder e Bido (2017) destacam: 1) a quantidade crescente de textos científicos; 2) 
a dificuldade de analisar essa diversificada produção por meio das metodologias comumente uti-
lizadas na área; e 3) a dificuldade de se compreenderem as complexas relações presentes nesse 
aglomerado de textos científicos. Adicionalmente, Correia-Lima, Loiola e Leopoldino (2017) evi-
denciam que apesar da diversidade de escalas criadas – especialmente no âmbito internacional 
–, poucos são os métodos e medidas de avaliação, de verificação e de mensuração do fenômeno 
da AO.

A despeito de ser reconhecida a existência de unidades ou níveis de análise para o 
fenômeno da aprendizagem nas organizações, o relacionamento entre as três dimensões da 
aprendizagem se constitui em assunto que ainda está para ser esclarecido (BIDO et al., 2011). A 
otimização dos processos de aprendizagem e transferências nesses níveis é necessária (ABBAD; 
BORGES-ANDRADE, 2004). No entanto e para tanto, o aprofundamento a respeito da mensu-
ração e da análise do processo de aprendizagem organizacional é fator essencial nas pesquisas 
acadêmicas (FYOL; LYLES, 1985). Ainda assim, medições do fenômeno de AO enfrentam muitos 
desafios (CORREIA-LIMA; LOIOLA; LEOPOLDINO, 2017).

Tendo em vista estas considerações, bem como o baixo volume de publicações relacio-
nadas ao tema na área da saúde, principalmente no Brasil, onde a pesquisa é incipiente (BORBA, 
2009), o presente artigo tem como objetivo analisar a articulação entre os níveis individual, gru-
pal e organizacional da aprendizagem em uma instituição hospitalar. Em um ambiente hospitalar, 
constituído de grande complexidade, no qual atuam pessoas com diferentes formações e fun-
ções, e em que as situações de trabalho sofrem altas variações, os processos de aprendizado e 
o desenvolvimento de conhecimentos adequados têm impacto direto na conduta definida e no 
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bem-estar do paciente, além de serem um dos fatores primordiais para a melhoria da qualidade 
do serviço.

Por meio desta pesquisa, espera-se evidenciar o nível de correlação entre as aprendiza-
gens individual, grupal e organizacional, contribuindo com a academia no avanço da temática, 
à medida que direciona esforços empíricos para a articulação destes três fenômenos, tão pou-
co estudada. Nesse sentido, neste artigo serão realizadas análises comparativas com estudos 
prévios similares. Do mesmo modo, almeja-se facilitar a observação, pela instituição pesquisada, 
sobre aspectos que necessitam ou não de reforços em relação à aprendizagem, além de instigar 
os gestores, em geral, a buscarem maiores informações para a gestão da aprendizagem em seus 
contextos específicos.

 APRENDIZAGENS ORGANIZACIONAL, GRUPAL E INDI-
VIDUAL E SUAS ARTICULAÇÕES

Consoante à ideia de que não é possível classificar com exatidão um ou outro estudo 
sobre aprendizagem (SHIPTON, 2006), e que abordagens cognitivistas e behavioristas se sepa-
radas são mais restritivas que se complementadas (NICOLINI; MEZNAR, 1995), assume-se que 
as organizações são agentes do processo e, seja essa uma escolha consciente ou inconsciente, 
todas as organizações aprendem. A aprendizagem é um requisito crítico para a existência susten-
tada das organizações (KIM, 1998), um processo contínuo que as permite influenciarem e serem 
influenciadas por seu ambiente. Não é algo que a organização escolhe, mas algo inerente à sua 
configuração sistêmica (NICOLINI; MEZNAR, 1995). 

A aprendizagem organizacional é tida como o processo de aprimoramento de ações a 
partir de conhecimento e compreensão apropriados (FYOL; LYLES, 1985; HUBER, 1991). Corre-
sponde à ampliação da capacidade da organização para tomar decisões e ações eficazes (KIM, 
1998) e ao principal meio pelo qual a organização pode renovar-se estrategicamente (CROSSAN 
et al., 1999). A aprendizagem organizacional, assim como em nível individual, não implica nec-
essariamente mudanças observáveis. Por ser um processo desenvolvido em uma organização de 
forma única (COOK; YANOW, 1996), discussões que envolvem a AO necessitam de contextual-
ização (CHAN; SCOTTT-LADD, 2004).

Embora possa se afirmar que o fenômeno da aprendizagem nas organizações não possua 
uma separação artificial por níveis (GHERARDI; NICOLINI, 2001), admite-se que a aprendizagem 
em nível organizacional compreende os processos de aprendizagem individual e grupal, de forma 
interconectada, tanto dentro como entre organizações (CROSSAN; MAURER; WHITE, 2011).

A importância da aprendizagem individual para a aprendizagem organizacional é ao 
mesmo tempo óbvia e sutil: óbvia, pois todas as organizações são constituídas de indivíduos, 
e sutil, porque as organizações podem aprender de maneira independe de qualquer indivíduo 
específico, mas não independentemente de todos os indivíduos (KIM, 1998). Assim, uma or-
ganização pode aprender apenas a partir de seus membros, mas não é dependente de nen-
hum membro em particular. Os indivíduos, por sua vez, podem aprender sem a organização, 
e o aprendizado adquirido/desenvolvido não necessariamente tem implicações organizacionais 
(ARGYRIS; SCHON, 1978; KIM, 1998).

Segundo Zanelli (2004), a AI é produto da experiência de interação do indivíduo com 
seu meio ambiente, que lhe possibilita a apreensão de algo como capacidade ou disposição com 
potencial de ser futuramente manifestado, evidenciado ou revelado por meio de alguma mu-
dança em seu comportamento. Entretanto, tais mudanças não necessariamente determinam 
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mudanças de comportamento (FRIEDLANDER, 1983), tampouco mudanças exclusivamente ob-
serváveis (COOK; YANOW, 1996).

A AO não é simplesmente a soma de cada aprendizado individual de seus membros. Or-
ganizações, contrariamente às pessoas, desenvolvem e mantêm sistemas de aprendizagem que 
não apenas influenciam diretamente seus membros, mas são transmitidos a outros por meio de 
histórias e normas organizacionais (FYOL; LYLES, 1985). Neste sentido, a aprendizagem organiza-
cional tem como fator intrínseco a coletividade, é uma atividade que pode apenas ser feita em 
grupos, a partir da interação. Quando um grupo adquire o know-how associado à sua habilidade 
de executar tarefas coletivamente, constitui-se a AO (COOK; YANOW, 1996). A aprendizagem nos 
grupos se constitui em um importante fator da competitividade das organizações (CHAN, 2003). 

O grupo é um espaço organizacional privilegiado para compartilhar e mediar os difer-
entes modelos mentais apresentados pelos indivíduos (PAWLOWSKY, 2001). Nesse sentido, a AG 
é o processo de discutir abertamente diferenças de opinião, testar premissas e descobrir causas 
das falhas de planos.  Influenciam a aprendizagem e desempenho dos grupos tanto os aspectos 
estruturais, tais como sua composição e clareza nas tarefas a serem realizadas, quanto o contexto 
organizacional no qual estão inseridos e questões interpessoais que interferem no comporta-
mento do grupo (EDMONDSON, 1999). Wilson, Goodman e Cronin (2007) ressaltam, porém, que 
algumas pesquisas que abordam a aprendizagem grupal ainda são confusas, pois não conseguem 
distinguir a aprendizagem individual no contexto do grupo e aprendizado coletivo no contexto 
do indivíduo.

Kim (1998) propõe um modelo integrado de aprendizagem organizacional, o qual ilustra 
a transferência da aprendizagem por meio da permuta de modelos mentais individuais e compar-
tilhados, ou seja, ilustra a articulação entre AI, AG e AO. Modelos mentais dizem respeito tanto 
a mapas tácitos semipermanentes do mundo que os indivíduos retêm em sua memória de longa 
duração, quanto às percepções de curto prazo que as pessoas constroem como parte dos seus 
processos diários de raciocínio, podem ser particulares ou compartilhados (SENGE, 1994). 

No referido modelo, muito embora os efeitos dos grupos não estejam explicitamente 
inclusos, o autor imputa aos grupos a condição de ‘miniorganização’, nos quais também há o 
compartilhamento de modelos mentais individuais. “Um grupo pode então ser visto como um 
indivíduo coletivo, com seu próprio conjunto de modelos mentais, que contribui para os modelos 
mentais compartilhados e para a aprendizagem da organização” (KIM, 1998, p. 78). 

É preciso atentar-se para o fato de que os indivíduos e os grupos não aprendem da mes-
ma forma e na mesma velocidade, e que ambas as aprendizagens podem ocorrer naturalmente, 
sem intervenções externas. Ou seja, o processo de aprendizagem pode ocorrer espontanea-
mente ou ser algo planejado e executado pelas organizações por meio de ações de treinamento, 
desenvolvimento e educação (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 2004).

Especificamente no ambiente de saúde, o caso deste artigo, o modelo mental compar-
tilhado considera o processo de aprendizagem como uma atividade estruturada, relacionada a 
cada indivíduo, na medida em que este se prepara para realizar suas atividades para, posterior-
mente, buscar melhorias nas habilidades clínicas e não clínicas. A fim de ampliar a construção da 
AO em organizações do setor de saúde, o processo de reflexão, reinterpretação, refinamento e 
codificação do conhecimento deve ser realizado por grupos, e não apenas individualmente (ED-
MONDSON; BOHMER, 2001).

O aprendizado permite às organizações construírem uma base de compreensão e in-
terpretação de seus próprios ambientes e a partir disso, a acessar estratégias viáveis. Para tanto, 
o processo de aprendizagem demanda experimentação, desaprendizado de métodos passados 
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e o encorajamento de debates entre múltiplos pontos de vista. É preciso promover uma cultura 
de conhecimento compartilhado, encorajar a experimentação e a liderança, estimulando a tol-
erância e o aprendizado a partir dos erros, assim como são necessárias políticas de recompensas 
aos empregados por suas contribuições, a fim de sustentar esta nova dinâmica na organização 
(CHAN; SCOTT-LADD, 2004). Criar condições para a aprendizagem organizacional significa con-
tribuir para que os indivíduos assumam a incerteza ao invés de ignorá-la ou evitá-la (FRIEDMAND, 
LIPSHITX; OVERMEER, 2001). 

Reconhecer que uma organização pode aprender apenas a partir de seus membros, 
implica que é preciso ativar características individuais que facilitem a aprendizagem e sua trans-
ferência. O direcionamento deste processo é elemento crucial para a função executiva à medida 
que garante que a aprendizagem está ocorrendo e que assegura a sobrevivência da organização 
ao longo do tempo. Bem por isso, a mensuração e a análise do processo são fatores essenci-
ais (FYOL; LYLES, 1985). O próximo tópico deve tratar, assim, de instrumentos de medição das 
aprendizagens nos níveis organizacional, grupal e individual.

2.1 Instrumentos de Medição das Aprendizagens Organizacional, Coletivo e Individual

Apesar da importância reconhecida da aprendizagem organizacional no cenário atual, 
observa-se que os estudos empíricos recebem pouco destaque, principalmente os que se orien-
tam para a mensuração da inter-relação entre os três níveis de aprendizagem (BAPUJI; CROSSAN, 
2004; ANTONELLO; GODOY, 2008; BIDO et al., 2011; CORREIA-LIMA; LOIOLA; LEOPOLDINO, 2017). 
Encontram-se mais pesquisas acadêmicas voltadas à avaliação da capacidade de aprendizagem 
organizacional a partir de modelos e dos impactos no desempenho organizacional e na inovação 
(RUSHEMER ET AL.,2007; GRAY, 2007; ALEGRE; CHIVA, 2008; ARGOTE; MIRON-SPEKTOR, 2011). 

Embora em quantidade não expressiva, os instrumentos desenvolvidos para mensu-
ração da aprendizagem organizacional nos três níveis se constituem de questionários desenvolv-
idos a partir de técnicas de fidedignidade e validação. Correia-Lima, Loiola e Leopoldino (2017) 
analisaram 24 escalas e constataram que estas se caracterizam pelo: (1) foco em processos e 
resultados da aprendizagem; (2) foco em fatores que facilitam a aprendizagem; (3) foco em AO e 
desempenho. Os mesmos autores advertem, contudo, que problemática de conversão de AI em 
AO ainda é negligenciada pelas pesquisas, além do que a aprendizagem de indivíduos nas organ-
izações permanece em situação de confusão com AO.

A consulta à literatura também permitiu identificar instrumentos próximos a abord-
agem deste estudo, como os desenvolvidos por Watkins & Marsick (1993), o de Templeton, Lewis 
e Snyder (2002), de Bontis, Crossan e Hulland (2002), de López, Peón e Ordás (2005) e de Chan 
(2003). As escalas apresentadas pelos quatro primeiros trabalhos apresentam muita similaridade 
no arcabouço teórico. No entanto, são relativamente pontuais e não priorizam os relacionamen-
tos entre os níveis de aprendizagem organizacional, grupal e individual, objetivo deste artigo.  

Já o questionário desenvolvido por Chan (2003), consoante às premissas deste estudo, 
analisa a inter-relação entre os três níveis de aprendizagem (AI, AG e AO). É baseado em outros 
três instrumentos de mensuração de aprendizagem, cada qual voltado a uma das dimensões es-
pecíficas. O questionário é constituído por 41 indicadores, distribuídos por 9 itens avaliando a AI, 
11 itens a AG, compreendendo comportamentos de aprendizagem interno e externo, e 21 itens 
voltado à mensuração da AO, que compreendem as seguintes dimensões: clareza de propósito 
e missão, comprometimento da liderança e delegação de poder, práticas e recompensas, trans-
ferência de conhecimento, equipe de trabalho e solução de problemas em grupo. Chan (2003) 
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validou este instrumento numa pesquisa em hospital Australiano em 2000, com uma amostra de 
189 funcionários de apoio. Nesta pesquisa, a AI não é um prognóstico significativo de AG; já a AG 
foi significativamente prognóstico da AO.

A escala de Chan foi validada no contexto brasileiro por duas pesquisas empíricas: Bido 
et al.(2010) e Bido et al. (2011). Na primeira, a amostra constituiu-se de 46 funcionários, insta-
lados em uma planta industrial no Brasil. Um dos principais resultados foi a relação significativa 
entre AG e AO. Na segunda pesquisa, a amostra foi de 105 respostas válidas de uma empresa 
multinacional financeira. Nesta pesquisa, o principal resultado foi a influência de AI em AO, fato 
não observado no estudo de Chan (2003). Entre as três pesquisas, não houve diferenças sig-
nificativas nos resultados, indicando certa robustez do instrumento na capacidade de mensurar 
adequadamente o proposto. Sendo assim, o questionário desenvolvido por Chan (2003) será 
utilizado também nesta pesquisa.

Uma vez que o presente artigo visa ao contexto hospitalar, buscou-se também por out-
ros estudos que tratassem de aspectos relacionados à aprendizagem organizacional em hospitais 
(VASSALOU, 2001; BORBA, 2009). O estudo de Vassolou (2001) foi aplicado em hospitais gre-
gos, foram mapeados os mecanismos e sugerido um modelo de avaliação de AO baseados em 
cinco princípios, sendo eles: entendimento da missão e visão compartilhada, liderança voltada 
para a aprendizagem, transferência de conhecimento, trabalho em grupo e cooperação e cul-
tura de experimentação. Já Borba (2009) desenvolveu um modelo de avaliação do processo de 
aprendizagem estruturado em quatro princípios: processos de aprendizagem, transformação 
fundamentado na mudança de atitude, ação e, criação e reflexão para aprendizagem. 

Com efeito, um dos fatores primordiais para a melhoria da qualidade de atendimento 
nas instituições hospitalares é a compreensão do processo de aprendizagem existente na organ-
ização, sobretudo na geração de ferramentas e metodologias que apoiem o processo de tomada 
de decisão (BORBA, 2009), além da geração de informação que subsidiem tais procedimentos. No 
entanto, especialmente no Brasil, as pesquisas direcionadas a esta temática são ínfimas. Os in-
strumentos de Vassolou (2001) e Borba (2009), a despeito de apresentarem alguma similaridade 
temática com o de Chan (2003), não cobrem a articulação entre AI, AG e AO. O próximo tópico irá 
descrever os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 A classificação metodológica da pesquisa caracteriza-se por ser exploratória e 
quantitativa, e a estratégia utilizada corresponde à abordagem de survey (HAIR Jr. et al., 2005), 
dentro de um contexto da realização de estudo caso (YIN, 2015). A organização, objeto de análise, 
foi selecionada de forma intencional, por conveniência. 

O instrumento utilizado para coleta de dados foi o questionário, e a análise seguiu os 
procedimentos estatísticos consoantes à modelagem de equações estruturais (MARUYAMA, 
1998). O intuito foi o de seguir os passos metodológicos já utilizados por Bido et al. (2010) e Bido 
et al. (2011), a fim de que comparações pudessem ser realizadas.

 A organização hospitalar selecionada a participar desta pesquisa está localizada 
em São Paulo – SP e é reconhecida nacional e internacionalmente como um centro de excelência 
em atendimento médico-hospitalar. Dentre as principais áreas do hospital estão as de Interna-
ção, Unidades Críticas e UTIs, Centro Cirúrgico, Atendimento, Centros e Núcleos de Medicina 
Avançada, Comodidades e Estrutura, Bancos de Sangue e Centro de Diagnósticos e Imagem. O 
hospital é também reconhecido por seu Instituto de Ensino e Pesquisas, direcionado à geração e 
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disseminação do conhecimento.
 Foram convidados a participar da pesquisa os enfermeiros do hospital, grande 

maioria dos participantes do estudo conduzido por Chan (2003). Considerando o ambiente 
hospitalar, duzentos questionários impressos foram repassados ao sujeito responsável pela 
autorização da pesquisa, que, por sua vez, os distribuiu aleatoriamente aos coordenadores 
das áreas de Enfermagem, Hospedagem e Atendimento. O período de coleta foi no mês de 
julho de 2013. Os coordenadores entregaram os questionários aos seus subordinados que os de-
volviam preenchidos aos próprios coordenadores. Coletaram-se 165 questionários válidos, com 
taxa de retorno de 82,5%.

O instrumento utilizado se baseou naquele dos estudos de Bido et al., (2010) e Bido 
et al. (2011), o qual, por sua vez, representa a tradução validada do instrumento elaborado por 
Chan (2003). Dessa maneira, conceitos e construtos destes referidos estudos foram aplicados 
na íntegra e literalmente. Nesse momento, portanto, não houve a pretensão de criticá-los/re-
visá-los, mas tão somente aplicá-los em determinado contexto para então apresentar possíveis 
recomendações. Tendo em vista a semelhança do ambiente em que os questionários foram apli-
cados, hospital, a escala selecionada foi a mesma utilizada por Chan (2003): Likert de sete pontos, 
ancorada em “Concordo Totalmente” e “Discordo Totalmente”. Os itens do instrumento podem 
ser visualizados no tópico seguinte, em que são abordadas a apresentação e a discussão dos 
resultados.

Inicialmente, foi realizada a verificação de dados faltantes (missing values). No software 
utilizado para a análise, SmartPLS, estes foram registrados e não passam dos 6,7%. Os itens com 
escala reversa, oito no total, tiveram as respostas recodificadas (17; 26; 35; 44; 53; 
62; 71).

Para estimar as relações entre AI, AG e AO, foi utilizada a modelagem em equações 
estruturais com estimação a partir da técnica PLS (Partial Least Squares), tendo em vista a sua 
aplicabilidade em amostras pequenas, sua capacidade de estimar modelos bastante complex-
os (com grande número de variáveis latentes e observáveis) e o fato de que possui premissas 
menos restritivas com relação à distribuição das variáveis e dos termos de erro e à normalidade 
(HENSELER; RINGLE; SINKOVICS, 2009). Cita-se também sua melhor adequação a modelos com 
uma combinação de variáveis formativas e reflexivas (HAIR JR.; RINGLE; SARSTEDT, 2011), como o 
caso deste estudo, além da possibilidade de comparação com pesquisas anteriores.

Com respeito ao tamanho da amostra mínima, a recomendação indicada na literatura 
sobre PLS-SEM é a de que esta seja dez vezes o maior número de caminhos estruturais direcio-
nados a um determinado construto latente no modelo estrutural (HAIR JR.; RINGLE; SARSTEDT, 
2011). A despeito das limitações desta regra prática, para o presente estudo, nota-se que seriam 
minimamente necessários vinte casos, número largamente ultrapassado pela amostra coletada 
de 165 casos. Tal circunstância possibilitou o uso da técnica de bootstrapping.

O algoritmo básico da PLS segue um procedimento em duas etapas. Primeiramente, 
efetua-se o exame da confiabilidade e validade das medidas, para que num segundo momento 
sejam avaliadas as estimativas do modelo estrutural (HAIR JR.; RINGLE; SARSTEDT, 2011). Assim, 
foi avaliado o modelo de mensuração (validade convergente, discriminante e confiabilidade), 
retirando-se itens que possuíam baixas cargas fatoriais. A análise foi completada com a elabo-
ração do modelo estrutural, possibilitando a comparação com os resultados de Chan (2003), Bido 
et al. (2010) e Bido et al. (2011).
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APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

 Esta seção foi dividida conforme os estágios da análise pela técnica PLS. Serão 
apresentadas considerações sobre o perfil do respondente, sobre a avaliação do modelo de men-
suração e, por fim, sobre o modelo estrutural e análises comparativas.

4.1 Perfis demográfico e profissional dos respondentes
Por meio dos dados coletados, é possível identificar que 72,7% dos respondentes são 

mulheres; que predomina a faixa etária de 26 a 35 anos de idade (49,6%) e que o nível de esco-
laridade com maior representatividade é a pós-graduação completa (34,5%). Foi também le-
vantado o perfil profissional dos participantes da pesquisa. Em relação ao tempo de instituição, 
observou-se que embora haja preponderância de sujeitos que trabalhem no hospital há até ap-
enas 4 anos (22,4%), notou-se também significativa presença daqueles que já são membros do 
hospital há mais de 16 anos (17%). 

Apesar de os questionários serem previamente distribuídos aleatoriamente aos coor-
denadores das áreas de Enfermagem, Hospedagem e Atendimento, estas foram ampliadas 
para uma variedade dispersa dos cargos e das áreas de atuação dos respondentes. São em maior 
quantidade os técnicos em enfermagem (32,7%) e enfermeiros (28,5%), sendo as áreas mais pre-
sentes a Unidade Internação (17%), Hospedagem (10,3%) e UTI (9,1%).

 Os dados que traçam o perfil do indivíduo responsável pelas informações aqui 
analisadas são relevantes principalmente no que tange a questões como a idade, escolaridade e 
tempo de empresa, importantes aspectos a serem considerados, em se tratando da percepção 
sobre a aprendizagem, uma vez que remetem a aspectos como experiência e conhecimento na 
função desempenhada (GHERARDI, NICOLINI; ODELLA, 1998). 

4.2 Avaliação do modelo de mensuração
A análise do modelo de mensuração, ou outer model, constitui o exame da confiabili-

dade composta, da validade convergente e discriminante das medidas de cada construto e das 
relações entre eles (HAIR JR. et al., 2012).

Conforme mostra a Tabela 1, na primeira coluna, todos os construtos, de primeira e 
segunda ordem, apresentaram a raiz quadrada da Variância Média Extraída (AVE – sigla em in-
glês) maior que 50% (0,5), o que atinge os critérios de Chin (1998) e Hair Jr. et al. (2005) para a 
indicação da existência da validade convergente. Isso significa que os conjuntos de indicadores 
definidos representam um único e exclusivo construto subjacente (HENSELER et al., 2009). Já a 
segunda coluna, demonstra que os valores da validade composta para todos os construtos estão 
acima de 0,7 (HENSELER et al., 2009), uma estimativa da consistência interna dos construtos. 

Tabela 1 – AVE e confiabilidade composta dos construtos
Construtos AVE Confiabilidade Composta

AG 0,6190 0,8247

AI 0,7616 0,8423

AO 0,5674 0,8927

CLDP 0,6617 0,7937

COMP. EXTERNO AG 0,6981 0,7287

COMP. INTERNO AG 0,6562 0,786
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CPM 0,6696 0,7626

ETSP 0,7502 0,7202

FREQUÊNCIA AI 0,7856 0,7605

IMPORTÂNCIA AI 0,9271 0,9245

PR 0,7292 0,8191

TC 0,7007 0,7398

Nota. Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.
 
Neste momento, retoma-se o trabalho de Bido et al. (2010), para o qual o construto 

Equipe de Trabalho e Solução de Problemas em Grupo (ETSP) não foi constatada a confiabilidade. 
No caso deste artigo, atribui-se a confiabilidade provavelmente em virtude do volume maior da 
amostra, já que, assim como no trabalho dos autores supracitados e de Bido et al. (2011), este 
construto também teve um de seus indicadores eliminados, o mesmo, inclusive, devido à sua 
carga fatorial não significante. 

Na sequência, a Tabela 2 apresenta a Matriz de Cargas Cruzadas (Cross Loadings), base 
para a análise sobre a validade discriminante do modelo proposto. A validade discriminante sig-
nifica que os indicadores mensurados representam apenas um construto. Os itens de uma escala 
não devem ter convergência com os itens de uma escala diferente (HAIR JR. et al., 2006). O 
critério utilizado implica que a carga do indicador relativa ao construto latente com o qual está 
associado deve ser mais alta que a carga que ele apresenta para os construtos restantes no mod-
elo (HAIR JR. et al., 2011). Assim, quando ela for alta, tem-se que o construto é único e consegue 
capturar algum fenômeno que as outras medidas não conseguem.

Tabela 2 – Matriz de cargas cruzadas.

CONSTRUTO INDICADOR
CONS

-TRUTO
SSig

11 22 33 44 55 66 77 88

  I
nd

iv
id

ua
l 1. Frequência 

da AI
(Q18FAI) Não 
há muitas coisas 
novas para 
aprender em meu 
trabalho.

- - - - - - - - -

(Q34FAI) Eu 
passo grande 
parte do tempo 
aprendendo 
novas 
abordagens no 
trabalho.

0,68
3

0,26
6

0,36
6

0,38
8

0,30
1

0,27
8

0,33
3

0,38
9

0,39
9

0,000
01

(Q15FAI) 
Estou sempre 
aprendendo algo 
novo em meu 
trabalho.

- 0,57
0

0,31
5

0,35
5

0,33
4

0,35
7

0,32
3

0,41
4

0,29
1

0,000
00
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2. Importância 
da AI

(Q10IAI) Para 
se tornar um 
bom funcionário/
gestor é 
importante 
melhorar 
continuamente 
as habilidades no 
trabalho.

0,48
7

0,92
4

0,35
4

0,33
6

0,39
9

0,31
8

0,31
5

0,37
8

0,29
0

0,000
00

(Q37IAI) 
Para mim é 
importante 
aprender com 
cada uma 
de minhas 
experiências no 
trabalho.

- - - - - - - - -

(Q7IAI) Cometer 
erros faz parte 
do processo de 
aprendizagem. 
(a);(c)

- - - - - - - - -

(Q17IAI) 
Aprender como 
ser um melhor 
funcionário/
gestor é de 
fundamental 
importância para 
mim.

0,55
3

0,93
0

0,38
7

0,31
5

0,44
0

0,29
6

0,33
1

0,36
1

0,27
8

0,000
00

(Q11IAI) 
Algumas vezes 
eu dedico muito 
esforço para 
aprender algo 
novo. (c)

- - - - - - - - -

(Q5IAI)Tomar 
decisões difíceis 
me agrada. (a); 
(c)

- - - - - - - - -

3. 
Comportamento 
interno da AG

(Q28CIAG) Em 
nossa equipe, as 
pessoas discutem 
maneiras de 
prevenir e 
aprender com os 
erros.

0,33
1

0,36
6

0,79
0

0,60
4

0,47
6

0,51
5

0,46
0

0,49
6

0,35
0

0,000
00

(Q25CIAG) 
Nossa equipe 
frequentemente 
dedica tempo 
para descobrir 
maneiras de 
melhorar nossos 
processos de 
trabalho.

0,28
1

0,31
4

0,70
8

0,43
3

0,31
7

0,27
0

0,21
6

0,23
9

0,19
4

0,000
00
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(Q38CIAG) Em 
minha equipe, 
alguém sempre 
se certifica de 
que refletimos 
sobre o nosso 
processo de 
trabalho.

0,23
2

0,26
8

0,57
5

0,32
9

0,22
5

0,46
1

0,36
9

0,39
4

0,25
9

0,000
16

(Q30CIAG) Em 
minha equipe, 
as pessoas 
frequentemente 
argumentam 
sobre assuntos 
em pauta. (c)

0,30
0

0,22
5

0,68
9

0,49
1

0,31
9

0,35
5

0,39
8

0,35
2

0,32
6

0,000
00

(Q32CIAG) Os 
problemas e os 
erros de nossa 
equipe nunca 
são comunicados 
aos responsáveis 
de modo que 
ações corretivas 
possam ser 
tomadas. (b); (c)

- - - - - - - - - -

(Q21CIAG) 
Minha equipe 
lida com as 
diferenças 
de opiniões 
particularmente e 
não em público. 
(a); (b); (c)

0,21
8

0,08
8

0,47
2

0,34
8

0,07
3

0,23
0

0,13
7

0,24
8

0,18
2

0,008
44

4.Comportamento
 externo da AG

(Q24CEAG) 
Minha equipe 
frequentemente 
coopera com 
outras equipes 
para alcançar 
os objetivos 
organizacionais.

0,31
5

0,37
3

0,66
1

0,82
8

0,49
0

0,45
4

0,32
4

0,34
5

0,28
9

0,000
00

(Q6CEAG) 
Minha equipe 
mantém a 
organização 
informada a 
respeito do que 
planejamos 
executar.

0,35
6

0,14
2

0,45
7

0,76
2

0,46
8

0,33
5

0,35
5

0,40
3

0,27
1

0,000
00

(Q16CEAG) 
Convidamos 
pessoas de fora 
da nossa equipe 
para apresentar 
informações ou 
debater conosco 
assuntos de 
interesse. (c)

0,34
4

0,19
5

0,21
9

0,44
2

0,31
4

0,31
4

0,34
0

0,41
1

0,26
6

0,027
09
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(Q36CEAG) 
Não temos 
tempo para 
informar as 
pessoas de fora 
da nossa equipe 
sobre os nossos 
projetos. (c)

- - - - - - - - - -

(Q9CEAG) As 
pessoas de minha 
equipe obtêm 
informações 
para o trabalho a 
partir de outras 
fontes, tais 
como clientes ou 
outras unidades 
da organização. 
(b)

- - - - - - - - - -

O
rg

an
iz

ac
io

na
l

5. Clareza de
 propósito e 
missão (CPM)

(Q26CPM) Eu 
não entendo 
como a missão 
da organização 
pode ser 
alcançada.

0,11
0

0,20
6

0,24
5

0,22
8

0,56
9

0,30
7

0,20
4

0,27
7

0,17
7

0,000
58

(Q23CPM) 
A missão da 
organização 
identifica os 
valores aos 
quais todos os 
funcionários 
devem se 
adequar.

0,47
1

0,41
0

0,34
8

0,49
1

0,72
2

0,42
1

0,39
3

0,48
9

0,33
4

0,000
00

(Q2CPM) Nesta 
organização, os 
funcionários têm 
oportunidades 
de autoavaliação 
com relação 
ao alcance de 
metas.

0,25
0

0,38
9

0,27
5

0,41
9

0,74
5

0,49
6

0,48
1

0,43
7

0,46
0

0,000
00

(Q8CPM) Há 
amplo apoio e 
aceitação dos 
funcionários 
sobre a missão 
da organização. 
(b); (c)

0,19
0

0,15
4

0,37
2

0,47
7

0,62
7

0,37
2

0,31
2

0,27
7

0,34
7

0,000
02

6. 
Comprometimento 

da liderança e 
delegação de 

poder (CLDP)

(Q20CLDP) 
Diretores e 
funcionários 
da organização 
compartilham 
uma visão 
comum sobre 
o que devemos 
realizar em nosso 
trabalho. (c)

0,34
1

0,21
8

0,47
1

0,4
46

0,53
2

0,73
6

0,52
7

0,62
7

0,35
6

0,000
00
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(Q39CLDP) 
Nesta 
organização, os 
gestores aceitam 
críticas sem 
serem defensivos 
demais.

0,11
3

0,12
1

0,30
0

0,23
1

0,32
0

0,68
9

0,49
0

0,31
4

0,20
8

0,000
00

(Q13CLDP) 
Nesta 
organização, 
os gestores 
frequentemente 
dão feedbacks 
úteis que ajudam 
a identificar 
problemas e 
oportunidades 
potenciais.

0,34
4

0,31
7

0,46
2

0,43
9

0,42
3

0,60
8

0,45
0

0,30
3

0,31
0

0,000
00

(Q3CLDP) Nesta 
organização, 
os gestores 
frequentemente 
envolvem os 
funcionários 
em decisões 
importantes.

0,31
2

0,20
1

0,33
7

0,33
6

0,36
3

0,71
5

0,62
9

0,38
2

0,33
0

0,000
00

(Q12CLDP) 
Os diretores 
da organização 
resistem à 
mudança e têm 
medo de ideias 
novas. (b); (c)

0,20
8

0,25
7

0,28
0

0,26
6

0,34
6

0,54
2

0,31
4

0,20
5

0,32
1

0,000
19

7. 
Práticas e 

recompensas (PR)

(Q4PR) Eu 
posso propor 
com frequência 
novas ideias para 
a organização.

0,38
1

0,28
5

0,35
6

0,39
0

0,37
2

0,63
4

0,74
9

0,40
9

0,39
0

0,000
00

(Q31PR) 
Pela minha 
experiência, 
os novos 
funcionários 
nesta 
organização são 
encorajados a 
questionar o 
modo como as 
coisas são feitas.

0,22
0

0,15
0

0,34
8

0,31
6

0,33
4

0,47
4

0,73
5

0,43
4

0,38
8

0,000
00

(Q27PR) Nesta 
organização, 
os gestores 
encorajam os 
funcionários a 
experimentar 
com o objetivo 
de melhorar os 
processos de 
trabalho.

0,35
0

0,39
1

0,47
8

0,39
4

0,48
1

0,61
6

0,76
5

0,48
6

0,30
5

0,000
00
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(Q29PR) Ideias 
inovadoras que 
funcionam são 
frequentemente 
recompensadas 
pela direção da 
empresa. (c)

0,22
3

0,16
0

0,24
6

0,23
6

0,38
1

0,41
0

0,66
4

0,34
4

0,28
8

0,000
00

(Q40PR) 
Pela minha 
experiência, as 
novas ideias dos 
funcionários 
não são tratadas 
seriamente 
pela direção da 
organização. (c)

- - - - - - - - - -

8. Transferência 
de conhecimento 

(TC)

(Q41TC) Eu 
frequentemente 
converso com 
pessoas de outras 
áreas sobre 
programas ou 
atividades de 
trabalho bem-
sucedidas para 
compreender a 
razão do sucesso 
desses. (c)

0,34
0

0,15
8

0,30
1

0,28
6

0,29
3

0,29
5

0,36
0

0,56
8

0,24
9

0,000
96

(Q19TC) Os 
novos processos 
de trabalho 
que podem 
ser úteis para 
a organização 
como um todo, 
são usualmente 
compartilhados 
com todos os 
funcionários.

0,42
4

0,42
5

0,46
1

0,45
5

0,50
3

0,51
4

0,41
9

0,78
9

0,39
2

0,000
00

(Q22TC) Nesta 
organização 
temos um 
sistema que 
permite a 
aprendizagem 
de práticas 
bem-sucedidas 
de outras 
organizações.

0,29
6

0,21
3

0,34
5

0,33
4

0,37
1

0,38
2

0,43
8

0,72
7

0,33
9

0,000
00

(Q14TC) As 
falhas raramente 
são discutidas 
de forma 
construtiva 
em nossa 
organização. (b)

- - - - - - - - - -
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9.Equipe de 
trabalho e solução 
de problemas em 

grupo (ETSP)

(Q35ETSP) A 
atual prática 
organizacional 
encoraja os 
funcionários 
a resolverem 
juntos os 
problemas, antes 
de discuti-los 
com seu gestor.

0,32
0

0,07
9

0,33
7

0,24
9

0,30
1

0,37
2

0,41
6

0,36
8

0,76
3

0,000
00

(Q1ETSP) Nesta 
organização, as 
equipes voltadas 
à solução de 
problemas 
caracterizam-
se por ter 
funcionários 
de várias áreas 
funcionais.

0,30
6

0,38
8

0,27
2

0,32
6

0,46
8

0,31
9

0,28
6

0,34
2

0,73
8

0,000
04

(Q33ETSP) 
Nós raramente 
criamos equipes 
informais 
para resolver 
problemas 
organizacionais. 
(b); (c)

- - - - - - - - - -

Nota. Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.
 (a) = Item excluído nas análises de Chan (2003); (b) Item excluído nas análises de Bido 

et al. (2010); (c) Item excluído nas análises de Bido et al. (2011).

 Os valores em negrito são as cargas fatoriais dos indicadores correspondentes 
aos seus respectivos construtos. Como se pode perceber, estas cargas são maiores do que as 
outras, de outros construtos, dessa forma, é possível atribuir a validade discriminante ao mod-
elo, em sua totalidade. Os indicadores que não possuem número estão preenchidos por “-”, são 
aqueles que foram eliminados do modelo devido à sua baixa carga fatorial, considerando T = 
2,56. Os valores de p mostraram-se significantes para todos os itens (p < 0,01), exceto o item 
Q16CEAG (0,02709). À exceção dos indicadores Q18FAI e Q37IAI, observa-se que todos os outros 
itens eliminados neste estudo também o foram por ao menos algum outro, quando não por dois 
dos trabalhos em comparação (CHAN, 2003; BIDO et al., 2010; BIDO et al., 2011). Este fato pode 
configurar possíveis problemas com tais indicadores, fazendo-se necessária suas revisões para 
futuros estudos.

Outro critério a ser considerado na análise da validade discriminante é o de Fornell-La-
cker, segundo o qual um construto compartilha mais variância com seus indicadores do que com 
qualquer outra variável latente do modelo estrutural. Em termos estatísticos, a raiz quadrada AVE 
de cada construto deve ser maior que a maior correlação desse construto com qualquer outro 
(CHIN, 1998; HAIR Jr. et al. 2011). Os valores da raiz quadrada da AVE estão em negrito, nas Tab-
elas 3 e 4. A partir da Tabela 3, é possível confirmar a validade discriminante do modelo, para as 
variáveis latentes de primeira ordem, e na Tabela 4, esta ratificação se dá pelas variáveis latentes 
de segunda ordem.
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Tabela 3 – Correlação de Pearson das variáveis latentes de primeira ordem.
Construtos de 

Primeira Ordem
CLDP Comp. 

Externo 
AG

Comp. 
Interno 

AG

CPM ETSP Freq. 
AI

Import. 
AI

PR TC

            CLDP 0,662         
Comp. Externo 
AG

0,527 0,698        

Comp. Interno 
AG

0,566 0,688 0,656       

             CPM 0,607 0,614 0,459 0,670      
            ETSP 0,462 0,382 0,407 0,510 0,750     
   Frequência AI 0,407 0,461 0,420 0,401 0,418 0,786    
  Importância AI 0,331 0,351 0,400 0,453 0,306 0,562 0,927   
              PR 0,741 0,465 0,498 0,540 0,470 0,409 0,349 0,729  
              TC 0,580 0,521 0,535 0,568 0,474 0,505 0,398 0,578 0,701
Média 4,688 5,493 5,286 5,752 4,865 5,605 6,603 4,561 5,111
Mediana 4,740 5,670 5,538 5,949 5,000 5,922 7,000 4,775 5,317
Desvio padrão 1,243 1,126 1,078 1,026 1,288 1,098 0,962 1,356 1,268

Nota. Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

Tabela 4 – Correlação de Pearson das variáveis latentes de segunda ordem.
Construtos de Segunda 

Ordem                AG AI AO

AG 0,619
AI 0,501 0,762
AO 0,681 0,545 0,567

Média 5,376 6,262 5,011
Mediana 5,557 6,528 5,197
Desvio padrão 1,016 0,898 1,006

Nota. Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

 O valor destacado na Tabela 3 indica que entre os construtos PR e CLD não há val-
idade discriminante entre eles. Entretanto, este fato, assim como ocorreu em Bido et al. (2010), 
não é um problema, já que ambas as variáveis latentes foram utilizadas como indicadores reflex-
ivos do mesmo construto, a AO. No caso do valor destacado na Tabela 4, este indicaria a falta de 
validade discriminante entre os construtos AG e AO. Entretanto, uma vez que sua distância da raiz 
da AVE não é muito alta, e que há a justificativa de o construto AG levar indiretamente os efeitos 
da AI para o construto AO, esta inferência deve ser desconsidera. Logo, confirma-se a validade 
discriminante ao modelo.

Em relação às estatísticas descritivas apresentadas, destaca-se que o construto “Im-
portância da AI” obteve a maior média (6,603), enquanto a variável latente “Práticas e Recom-
pensas” mostrou a menor média (4,561). Estes resultados apontam que, se por um lado, os 
respondentes afirmam que para se tornar um bom funcionário é importante melhorar continua-
mente as habilidades no trabalho, e que é fundamental aprender como ser um melhor funcioná-
rio, por outro, as práticas e recompensas que potencialmente estimulariam e reforçariam estes 
comportamentos não são consideradas relevantes. Segundo os indicadores deste construto, fica 
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evidente que os respondentes não concordam que possam propor com frequência novas ideias 
para a organização ou que os novos funcionários sejam encorajados a questionar o modo como 
as coisas são feitas. Também discordam que os gestores encorajem os funcionários a experimen-
tar, bem como que as ideias inovadoras que funcionam são frequentemente recompensadas pela 
direção da organização. 

Neste contexto, enfatiza-se que não somente adotar e implementar a AO passou a ser 
essencial, como também institucionalizá-la. Para tanto, Chan e Scott-Ladd (2004) postulam que 
é preciso promover uma cultura de conhecimento compartilhado, em que haja o desenvolvi-
mento e facilitação de um ambiente de trabalho que encoraje a experimentação, a tolerância e o 
aprendizado a partir dos erros, assim como recompense os empregados por suas contribuições. 
Percebe-se o contraste desta assertiva na realidade da organização estudada, segundo a visão 
dos respondentes, no que tange às práticas de recompensas. No entanto, há que se considerar a 
motivação intrínseca dos profissionais deste setor (THOMAS, 2009).

4.2 Avaliação do modelo estrutural

Todas as análises de validade e confiabilidade realizadas anteriormente indicaram a per-
tinência de se manter todos os parâmetros propostos no modelo de mensuração (Outer Model), 
que, uma vez validado, possibilitou que se prosseguisse para a etapa de avaliação do modelo 
estrutural (Inner Model) (HENSELER et. al, 2009). O modelo estrutural refere-se às relações de 
fato entre AI, AG e AO. 

No método PLS-SEM, o indicador que melhor reflete o ajuste do modelo estrutural é 
o coeficiente de determinação (R²), o qual representa a porção da variância explicada de cada 
variável latente endógena (HAIR Jr. et al., 2012). O valor do R² deve ser suficiente para que o 
modelo tenha um nível mínimo de poder explicativo; assim, quanto mais alto, melhor o ajuste do 
modelo. A Figura 1 representa o modelo em que AI e AG foram utilizadas como preditoras de AO 
e os valores de R² destacados dentro dos construtos.
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Figura 1. Modelo estrutural das relações entre AI, AG e AO.

Todos os coeficientes estão na forma padronizada e são altamente significantes (p < 
0,01), com exceção do coeficiente entre AI e AO. A significância foi estimada por meio de boot-
strapping com N = 75 e 500 repetições. Os indicadores foram omitidos para melhor disposição 
da figura.

Comp. interno = comportamentos internos da AG; Comp. externo. = comportamentos 
externos da AG; CPM = clareza de propósito e missão; CLDP = comprometimento da liderança 
e delegação de poder; PR = práticas e recompensas; TC = transferência de conhecimento; ETSP 
= equipe de trabalho e solução de problemas em grupo; AI = aprendizagem individual; AG = 
aprendizagem grupal (AG); AO = aprendizagem organizacional.

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

 A Figura 1 indica o modelo estrutural proposto. Os valores inseridos nos constru-
tos AI, AG e AO são os valores de R² e indicam a explicação das variações entre um e outro. Nesse 
sentido, 51,9% das variações em AO são explicadas pelas variações de AG e AI, enquanto 25% 
das variações em AG são explicadas pelas variações em AI. Os valores nas setas representam os 
valores dos coeficientes estruturais e explicitam que AG influencia substancialmente AO (0,545) 
em comparação à AI (0,272).

 Após realizadas as análises dos modelos de mensuração e estrutural do presente 
artigo, na Tabela 5 estão dispostos valores de R² e dos coeficientes estruturais das pesquisas 
de Chan (2003), Bido et al. (2010) e Bido et al. (2011) e da pesquisa atual, todos considerando  
p < 0,01, permitindo sua comparação.
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Tabela 5 – Comparação entre R² e coeficientes estruturais dos estudos de Chan (2003), Bido et 
al. (2010), Bido et al. (2011) e a pesquisa atual.

Estudo Chan (2003) Bido et al. 
(2010)

Bido et al. 
(2011)

Pesquisa 
atual

Organização Estudada Hospital 
australiano

Indústria 
de produtos 

plásticos

Instituição 
financeira

Hospital 
brasileiro

R² AG 6% 15% 9% 25,1%
AO 24% - 38% 47% 41% 51,9%

Coeficiente estrutural AI AG - 0,387 0,301 0,501

AI AO n.s. 0,136 (n.s) 0,400 0,272

AG AO - 0,618 0,395 0,545
Nota. n.s. = não significante ao p < 0,01.

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

 Os dados contidos da Tabela 5 possibilitam verificar que os resultados da pesqui-
sa atual possuem valores de R² maiores que os outros trabalhos. A presente pesquisa assemel-
ha-se à de Bido et al. (2010) à medida que ambas possuem seus coeficientes estruturais de 
maior representatividade na relação AG  AI, enquanto o menor valor diz respeito à relação  
AI  AG. Já no que tange à pesquisa de Chan (2003), nota-se que embora o ambiente hospitalar 
esteja presente também na pesquisa atual, os valores de R², embora maiores para AG e menores 
para AO, são razoavelmente distantes. Em termos de distribuição, no entanto, os trabalhos se 
assemelham.

 Os resultados da pesquisa atual, em consonância aos outros três trabalhos, re-
forçam a ideia de Kim (1998) de que a importância da AI para a AO é óbvia e sutil, mas principal-
mente sutil, pois, uma vez que a associação entre ambas não é expressiva, o efeito da AI sobre a 
AO é indireto. Se é plausível afirmar que uma organização pode aprender apenas a partir de seus 
membros, é ainda mais pertinente argumentar que uma organização pode aprender apenas a 
partir de seus grupos.

 A aprendizagem individual é produto da experiência de interação do indivíduo 
com seu meio ambiente (ZANELLI, 2004). Logo, à medida que constitui este ambiente outros in-
divíduos em interação entre si, têm-se os grupos. Ainda, há o argumento de que a aprendizagem 
organizacional não é simplesmente a soma de cada aprendizado individual de seus membros, 
e que a aprendizagem organizacional tem como fator intrínseco a coletividade (COOK; YANOW, 
1996). Tais assertivas, em conjunto com os resultados apresentados, instigam a conclusão de que 
a AG é maior fator de influência da AO em comparação à AI.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo foi desenvolvido com o objetivo analisar empiricamente a articulação 
entre os níveis individual, grupal e organizacional da aprendizagem em uma instituição hospita-
lar. Em comparação, observou-se que entre a pesquisa atual e os trabalhos de Chan (2003), Bido 
et al. (2010) e Bido et al. (2011) não houve discrepâncias substanciais. Os resultados apresenta-
dos, significativos, demonstram que a aprendizagem nos grupos de trabalho está relacionada à 
aprendizagem que ocorre nos níveis individual e organizacional, porém, a aprendizagem individ-
ual não se mostrou significativamente associada à aprendizagem organizacional.

No caso do ambiente hospitalar, as circunstâncias de desproporções entre AI, AG e AO 
podem ser mais específicas à medida que, para ampliar a construção da AO em organizações do 
setor de saúde, os processos de reflexão, reinterpretação, refinamento e codificação do conheci-
mento devem ser realizados por grupos, e não apenas individualmente (EDMONDSON; BOHMER, 
2001). Assim, especula-se que, necessariamente a aprendizagem organizacional é dependente 
da aprendizagem nos grupos, da passagem de AI para AG para que ocorra AO.

Outro ponto de atenção deve-se à percepção dos membros da organização estudada 
em relação à importância da AI em contraste às práticas e recompensas neste tópico. Viu-se que, 
se apesar do primeiro item ter apresentado expressividade relevante, as práticas e recompensas 
que potencialmente estimulariam e reforçariam estes comportamentos não o foram. Supõe-se 
que estes resultados sejam consoantes à ideia de que determinadas atividades laborais, como 
as desempenhadas por profissionais da saúde, não demandam dos seus sujeitos estímulos e 
recompensas externas. Isso em virtude de que certas condições que caracterizam a atividade fa-
zem que os profissionais sejam estimulados pela motivação intrínseca (THOMAS, 2009), e tal fato 
não significa que estas pessoas não estejam aprendendo em seu ambiente de trabalho. No caso 
dos resultados aqui encontrados tal circunstância é possível, já que os respondentes consideram 
a importância da aprendizagem individual um aspecto fundamental. 

O direcionamento do processo da aprendizagem organizacional é elemento crucial para 
a função executiva à medida que garante que a AO está ocorrendo e que assegura a sobrevivên-
cia da organização ao longo do tempo. Por este contexto e pelos resultados da pesquisa, alerta-se 
que na organização estudada há indícios da necessidade de aprofundamento sobre os processos 
de transferência da aprendizagem, da passagem da AI para AO por meio da AG. Isso em virtude 
da importância atribuída à AI pelos respondentes e sua necessária transferência para AG, tendo 
em vista a baixa correlação entre AI e AO diretamente. Daí decorre a considerar a promoção de 
cultura de conhecimento compartilhado, que pode ser feito a partir do encorajamento à experi-
mentação e à liderança, da tolerância e do aprendizado a partir dos erros, assim como à prática 
de recompensas aos empregados por suas contribuições. 

 Enfim, é preciso frisar algumas limitações do estudo. Primeiramente, destaca-se 
que a pesquisa realizada não se faz passível de generalização à toda a organização estudada. As 
articulações encontradas entre AO, AG e AI são resultados provenientes da visão dos respond-
entes. Se considerarmos todo o quadro de funcionários do hospital em questão, a amostra uti-
lizada é apenas uma parcela de alguns setores específicos. 

Em segundo lugar, aponta-se limitações na forma de aplicação do questionário. Uma 
vez que estes foram administrados por coordenadores da organização, os pesquisadores tiveram 
pouco controle sobre a amostra, o que também pode ter causado algum erro sistemático. Há 
também que se admitir limitações encontradas no instrumento utilizado. Algumas perguntas fo-
ram formuladas de modo a não tomar certos cuidados com palavras que podem ter tendenciado 
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o respondente ou ainda enviesado o questionário (PAYNE, 1951). O modelo de Kim (1998) pode 
ser utilizado como base para uma reformulação do questionário, uma vez que prevê o ciclo da 
aprendizagem de forma mais completa, possibilitando análises mais ajustadas à articulação e 
transferência do aprendizado entre três os níveis.

A partir da aplicação empírica de uma pesquisa que busca investigar a articulação entre 
AI, AG e AO, os resultados apresentados nesta pesquisa juntamente, devem aguçar o pesquisador 
a aprofundar este tema, com ênfase nas passagens do aprendizado entre os níveis considerados. 
É notório que a literatura concentra-se substancialmente nos níveis individual e organizacional, 
e que o nível interorganizacional continua a ser negligenciado (CORREIA-LIMA; LOIOLA; LEOPOL-
DINO, 2017). Entretanto, a aprendizagem grupal tem se mostrado sumária nos contextos em que 
a metodologia em pauta foi aplicada (BIDO et al., 2010; BIDO et al., 2011).

Para estudos futuros recomenda-se que modelos concorrenciais sejam elaborados e 
testados, com as seguintes formatações: 1) utilizar indicadores formativos para as variáveis lat-
entes de primeira ordem para AI e AG; 2) eliminar as variáveis de primeira ordem dos construtos 
AI e AG; 3) inverter a associação entre AI e AG; 4) e utilizar a associação recursiva entre AI e AG. É 
preciso ainda rever algumas questões sobre o modelo de mensuração utilizado, no que tange aos 
indicadores reflexivos nas variáveis de primeira ordem. Estas recomendações podem representar 
refinamentos no modelo proposto por Bido et al. (2010), refinamentos estes viáveis e necessários 
para avanços na temática que se refere ao relacionamento entre as dimensões individual, grupal 
e organizacional da aprendizagem nesta formatação metodológica de pesquisa. 

Não se descartam, também, pesquisas qualitativas que em abordagens mais aprofun-
dadas são capazes de oferecer maior compreensão sobre a aprendizagem nos três níveis tra-
balhados, particularmente, assim como sobre suas articulações, em contexto empírico. Mais ur-
gente que refinamentos estatísticos e estudos qualitativos, porém, seja a investigação e o avanço 
teórico na área, especialmente em relação à aprendizagem em grupos, visto que apesar de afetar 
diretamente a aprendizagem organizacional, este é um assunto que apresenta carência e deman-
da descobertas científicas.
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